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EDITAL  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2016 – Coren/PA  

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARÁ – COREN/PA, Autarquia Federal 

criada pela Lei n° 5.905/1973, CNPJ nº 04.734.406/0001-59, com sede na Av. Duque de 

Caixas, n° 862, Marco, Belém/PA, neste ato representado por seu Presidente, Dr. MÁRIO 

ANTONIO MORAES VIEIRA, brasileiro, Enfermeiro, portador da carteira COREN-PA nº 

32.593, inscrito no CPF sob o nº 151.784.802-44, por meio de sua Pregoeira Lívia 

Formigosa de Lima e Equipe de Apoio, designados pela Portaria COREN-PA nº 254/2016, 

de 01/07/2016, publicada no Diário Oficial da União nº 140 de 22/07/2016, torna público que 

às 10h00min do dia 12/09/2016 (horário de Brasília), no Auditório do Conselho Regional 

Enfermagem do Pará, situado a Av. Duque de Caixas, n° 862, Marco, Belém/PA será 

realizada licitação na modalidade PREGÃO, na forma presencial, do tipo "MENOR PREÇO 

GLOBAL”, visando a Contratação de serviços de segurança por monitoramento eletrônico – 

Alarme monitorado - com fornecimento de equipamentos em comodato, para um período de 

12 meses para o Conselho Regional de Enfermagem do Pará, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência.  A presente 

licitação reger-se-á por este edital e seus anexos, partes do Processo nº 1212/2016, em 

consonância com a Lei nº 10.520, de 17/07/02, regulamentada pelo Decreto nº 3.555, de 08 

de agosto de 2000, bem como pela Lei Complementar Nº 123 de 14/02/2006, 

regulamentada pelo Decreto n.º 6204 de 05/09/2007 e, subsidiariamente, pela Lei 8.666, de 

21/06/93 e demais legislações pertinentes. 

   
                                                                                                                             

1. DAS CONSIDERAÇÕES INICIAIS  
1.1 - As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e 
anexo, que dele fazem parte integrante. 

1.2 - As cópias deste Edital poderão ser obtidas por intermédio do site www.corenpa.org.br 
ou na Sala da Comissão Permanente de Licitação, sito à Av. Duque de Caxias, nº 862, 
Marco, Belém/PA, das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira, mediante apresentação de cd 
ou similar;  

1.3 - Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação serão recebidos no 
endereço acima mencionado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o 
credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame, de 
acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, suas cláusulas e anexos. 



2 

 

 

 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARÁ 

Autarquia Federal - Lei 5.905/73 
       Filiado ao Conselho Internacional de Enfermagem - Genebra 

 

Av. Duque de Caxias,  862 – Marco – CEP 66093-400 – Belém –PA 

Fone : (91) 3246-2611 

e-mail:cpl@corenpa.org.br 

2. DOS ESCLARECIMENTOS E DAS IMPUGNAÇÕES 

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados 
à Pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio de Documento entregue no Protocolo na sede do COREN/PA, no horário das 8h às 
16h.  

2.2. As impugnações deverão ser realizadas por meio do Protocolo na sede do COREN/PA, 
no horário das 8h às 16h, em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da 
sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, de acordo 
com as seguintes condições: 

2.2.1 - Caberá à Pregoeira, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, 
decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil, contado do recebimento da 
referida impugnação.  

2.2.2 - No ato de autuação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF ou RG, 
que comprove a legitimidade de quem a protocole, de acordo com os dados que constam 
em procuração, bem como o CNPJ da empresa, por documento original ou cópia 
autenticada. 

2.2.3 - Havendo na petição a possibilidade de inovação, renovação ou correção do ato 
convocatório, a Pregoeira encaminhará a Autoridade Competente, que decidirá no prazo de 
1 (um) dia útil antes da abertura da Sessão. 

2.2.4 - Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame, que será divulgado mediante publicação no Diário Oficial da União e 
jornal de grande circulação. O Novo edital resultante da impugnação ficará disponível para 
todos os que tiverem interesse. 

2.2.5 - Não o fazendo neste prazo, pressupõe-se que os elementos fornecidos são 
suficientemente claros e precisos para permitir a continuidade dos procedimentos e a 
apreciação das propostas, não cabendo aos licitantes direito a qualquer reclamação 
posterior.  

2.2.6 - A entrega das propostas sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, 
implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.  

 

3. DATA, HORÁRIO E LOCAL  
 
3.1 – A Pregoeira dará início aos trabalhos relacionados com o procedimento licitatório, 
com o recebimento do instrumento de credenciamento e dos envelopes contendo as 
propostas comerciais e os documentos exigidos para habilitação, de acordo com as 
especificações relacionadas abaixo: 

 
 

ABERTURA DA LICITAÇÃO: 
Data:  12/09/2016 HORA: 10h00min (horário de Brasília)  
Local: Auditório do COREN/PA, na Av. Duque de Caxias, 862, Marco, Belém/PA, 1º 

andar.  
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3.2 - Após o ato de abertura da sessão não mais serão admitidos novos proponentes ao 
certame, sendo recomendável à presença dos interessados 15 (quinze) minutos antes do 
horário previsto para a sua abertura. 

3.3 - Não havendo expediente, por qualquer razão na data estabelecida, a sessão inaugural 
ficará automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo local e 
horário.  

 
4. DO OBJETO 
 

4.1 - O objeto desta licitação é a Contratação de serviços de segurança por 
monitoramento eletrônico - Alarme monitorado - com fornecimento de equipamentos 
em comodato, para um período de 12 meses para o Conselho Regional de 
Enfermagem do Pará, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
no Anexo I - Termo de Referência. 

 
5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

5.1 - Os recursos orçamentários e financeiros para atender às despesas decorrentes desta 
licitação serão utilizados da rubrica orçamentária 6.2.2.1.1.33.90.39.001.001 – Serviço de 
Segurança. 

 
6. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO  
 
6.1 - Poderão participar deste Pregão pessoas jurídicas que: 

6.1.1 - Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação 
constante deste instrumento e seus anexos; 

6.1.2 - Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

6.2. Será vedada a participação de empresas: 

a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público. Caso participem do processo licitatório, 
estarão sujeitas às penalidades previstas no art. 97 da Lei nº. 8.666/93, por força do 
disposto no parágrafo único do mesmo artigo; 

b) Sob processo de falência, concordata ou insolvência civil; 

c) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações 
posteriores; 

d) Estrangeiras que não funcionem no País; 

e) Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública, Direta ou 
Indireta, Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, suspenso; 

f) Que estejam reunidas em consórcio ou coligação. 

6.3. Não poderão beneficiar-se do regime diferenciado e favorecido em licitações, concedido 
às microempresas e empresas de pequeno porte pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de 
dezembro de 2006, aquelas empresas que se enquadrem em qualquer das exclusões 
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relacionadas no § 4º do art. 3º, com a exceção do parágrafo seguinte, ambos do mesmo 
diploma legal. 

6.4. No ato do recebimento do Edital do Pregão Presencial nº. 009/2016 e seus Anexos, 
deverá a interessada verificar seu conteúdo, não sendo admitidas reclamações posteriores 
sobre eventuais omissões. 

6.5. As empresas interessadas em participar desta licitação deverão, obrigatoriamente, 
efetuar vistoria prévia do local da prestação dos serviços, de segunda à sexta-feira, das 08 
às 17h, devendo o agendamento ocorrer de acordo com o item 5 do Anexo I – Termo de 
Referência, com a finalidade de inspecionar o local e coletar informações de todos os dados 
e elementos que possam vir a ter influência, cujo conhecimento seja necessário para 
apresentação de Proposta de Preços e para o desenvolvimento dos trabalhos a serem 
adjudicados à empresa vencedora da licitação.  

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 

7.1 - Os proponentes deverão apresentar toda sua documentação pessoalmente, por 
intermédio de seu representante legal ou procurador devidamente credenciado, respeitada a 
data e horário limite para o seu recebimento. 

7.2 - Os documentos deverão ser apresentados em original e cópia, que poderá autenticada 
por Cartório competente ou ainda por publicação em órgão oficial ou apresentada para 
conferência a ser realizada pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio. 

7.3 - A falta na entrega da documentação no dia, hora e local estabelecidos, implicará 
desistência da participação no certame. 

7.4 - Os documentos necessários à participação na presente licitação deverão ser 
apresentados no idioma oficial do Brasil. 

7.5 - Quaisquer documentos, necessários à participação no presente certame, apresentados 
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos 
para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado. 

7.6 - O CNPJ indicado nos documentos deverá ser o mesmo da empresa que efetivamente 
vai fornecer os itens objeto da presente licitação. 

7.7 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 
filmes ou cópias em fax símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos 
ou gráficos apenas como forma de ilustração do objeto da proposta de preços. 

8. DO CREDENCIAMENTO  

8.1 – No dia, hora e local designado neste Edital, a Pregoeira declarará aberta a sessão 
pública e, na presença dos representantes das licitantes e demais pessoas que queiram 
assistir ao ato; 

8.2 - Após, terá sequencia a fase de credenciamento de representantes; 

8.3 - A licitante poderá apresentar para o credenciamento junto à Pregoeira, um 
representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório. 
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8.3.1 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido 
a intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e 
efeitos previstos neste Edital, por sua representada. 

8.4 - Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos documentos 
relacionados abaixo, que deverão ser entregues separadamente dos envelopes da proposta 
e documentação: 

8.4.1 - Documento oficial de identidade; 

8.4.2 - Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da empresa (contrato 
social ou estatuto social em vigor com a última alteração, ou outro instrumento de 
registro comercial, registrado na Junta Comercial) no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
Quando o Representante Legal, por força do instrumento legal, não puder exercer a 
administração ou gerência individualmente, tornar-se-á obrigatória a apresentação de 
Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem “8.4.3”abaixo; 

8.4.3 - Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumento público ou 
particular com firma reconhecida, conforme Anexo II – Modelo de Procuração 
Credenciamento, acompanhado do correspondente documento, indicado no subitem 
“8.4.2”, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

8.4.4 – Declarações Preliminares, conforme descrição contida no item 9 deste Edital; 

8.5 - Será feita a conferência do credenciamento dos representantes legais, mediante 
confronto do instrumento de credenciamento, Contrato Social ou Documento constitutivo da 
licitante e documento de identificação do representante e as declarações preliminares; 

8.6 - Os documentos (originais ou cópias) especificados nesta seção deverão ser 
apresentados em fase de credenciamento, após abertura da sessão pública e somente 
serão aceitos até que seja declarada encerrada esta fase pela Pregoeira.  

8.6.1 - No caso da apresentação de cópias, as mesmas deverão ser autenticadas por 
tabelião, pela Pregoeira, ou por servidor integrante da Equipe de Apoio à vista do 
original. 

8.7 - Será declarado, após consulta aos presentes, não havendo ninguém que declare 
intenção de credenciar representante, o encerramento da fase de credenciamento; 

8.8 - O encerramento da fase de credenciamento, fará precluir o direito de sanar falhas nas 
declarações preliminares bem como de desistência do certame, após o que não será 
admitida a retirada das propostas. 

8.9 - A não apresentação ou incorreção de quaisquer dos documentos de credenciamento 
impedirá à participação da licitante na fase de lances e apresentação recursos e outros atos 
da sessão pública, ficando limitada sua participação à classificação de sua proposta escrita, 
conforme as regras do presente pregão. 

8.10 - Os representantes não credenciados das licitantes poderão assistir à sessão pública 
na qualidade de cidadãos comuns.  

8.11 - O representante poderá ser substituído por outro devidamente credenciado mediante 
justificativa devidamente instruída de documentos como atestados médicos ou declaração 
de impedimento por força maior. 
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8.12 - Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma 
empresa licitante. 

8.13 - A ausência do credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 
exclusão da licitante por ele representada, salvo autorização expressa da Pregoeira. 

 
9. DAS DECLARAÇÕES PRELIMINARES  

Durante o credenciamento a licitante deverá apresentar as "Declarações 
Preliminares”, descritas a seguir, que poderão ser assinadas sempre pelo Representante 
Legal ou pelo Procurador Credenciado, desde que haja poderes outorgados na Procuração, 
ver Anexo VIII – Modelo de Procuração Credenciamento. 

9.1 - Declaração de que o objeto ofertado atende todas as especificações descritas neste 
edital e de que atende todos os requisitos de habilitação, conforme modelo Anexo III - 
Modelo de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação.  

9.1.1 - A não apresentação da Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação implicará em exclusão da licitante do presente certame, mediante sua 
desclassificação.  

9.1.2 - O equívoco pelo qual a licitante deixou de apresentar a declaração poderá ser 
sanado junto à Pregoeira desde que a mesma tenha credenciado representante para 
participar da sessão e este declare em nome da empresa quando argüido da omissão, 
precluindo o direito de fazê-lo caso não esteja presente, não haja representante 
credenciado ou omita-se novamente. 

9.2 - Declaração de estar enquadrada, se for o caso, na definição de Microempresa ou de 
Empresa de Pequeno Porte, conforme o artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 
14/12/2006, conforme modelo do Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte. 

9.2.1 – A omissão em apresentar a declaração de que trata o item 9.2 implicará na 
presunção de qualificar a licitante como não enquadrada nas definições de 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, precluindo o direito de apresentá-la 
quando encerrada a fase de credenciamento. 

9.2.2 - Quando optante pelo SIMPLES NACIONAL, apresentar comprovante de opção 
pelo Simples obtido no sítio da Secretaria da Receita Federal, no Credenciamento; 

9.2.3 - Quando não for optante pelo SIMPLES NACIONAL, Declaração de Imposto de 
Renda ou Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II do art. 
3º da supracitada Lei Complementar.  
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10. DOS ENVELOPES  

10.1 - Encerrada a etapa de credenciamento e apresentação das declarações de pleno 
atendimento aos requisitos de habilitação e de microempresa e empresa de pequeno porte, 
proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo as propostas de preços e os 
documentos de habilitação. 

10.2 - Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, sendo eles: 
Proposta de Preço e de Documentação (Habilitação), que deverão ser apresentados, 
separadamente, em 2 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua parte 
externa o nome e CNPJ da proponente,  conforme segue: 

 
Envelope da Proposta de Preços: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE E CNPJ 

ENVELOPE – PROPOSTA DE PREÇOS  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2016  

COREN-PA 

 
Envelope da Habilitação: 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE E CNPJ 

ENVELOPE – DOCUMENTAÇÂO (HABILITAÇÃO)  

PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2016  

COREN-PA 

 

11. DO PREÇO ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 - Para fins de estimativa, o valor global estimado da contratação, objeto deste 
processo licitatório é de R$ 7.470,12 (sete mil quatrocentos e setenta reais e doze 
centavos).  

11.2. A quantia apresentada acima, não indica qualquer compromisso futuro, tão somente 
refletindo valor estimado para a contratação. 

 

12. DA PROPOSTA COMERCIAL  

12.1 – A proposta deverá: 

12.2.1 - ser elaborada conforme modelo do Anexo V – Proposta Comercial, 
apresentada em uma via, em língua oficial do Brasil salvo, quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, em papel timbrado da licitante ou identificada com o carimbo 
padronizado; 
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12.2.2 – conter razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e 
endereço eletrônico (se houver), podendo ser editorada por computador, sem 
ressalvas, emendas ou rasuras, acréscimos ou entrelinhas, com as folhas rubricadas e 
a última assinada pelo representante legal, bem como o nome, estado civil, profissão, 
números de CPF e RG, domicílio e cargo de seu representante legal; 

12.2.3 – conter descrição completa e detalhada do objeto da presente licitação em 
conformidade com as especificações e demais características do Anexo I; 

12.2.4 - conter oferta firme e precisa, sem alternativa de índices ou qualquer outra 
condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. Em caso de divergência 
entre a discriminação dos valores escritos em algarismos e os expressos por extenso, 
serão considerados os valores mais vantajosos para o COREN-PA; 

12.2.5 - conter preço por serviço e global da proposta, em moeda corrente 
nacional, em algarismos, com duas (2) casas decimais e por extenso, apurados à data 
de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 
inflacionária. Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as 
despesas e custos, como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e 
todas as despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação; 

12.2.6 - O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
correntes a contar da data de apresentação dos envelopes. Caso este prazo não 
esteja expressamente indicado na proposta, o mesmo será considerado de 60 
(sessenta) dias correntes; 

12.3 – A proposta em desacordo com o Edital e Anexos será desclassificada. 

12.4 - O preço global será apresentado pela licitante na Proposta Comercial - Anexo V do 
Edital. Os números posteriores à segunda casa decimal serão desconsiderados pela Sra. 
Pregoeira.  

12.5 - Em caso de divergência entre a discriminação dos valores escritos em algarismos e 
os expressos por extenso, serão considerados os valores mais vantajosos para o 
COREN/PA.  

12.6 - A licitante somente poderá retirar sua proposta, mediante requerimento escrito à 
Comissão, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão. 

12.7 - Para a correta elaboração da proposta, a licitante deverá examinar todos os 
documentos exigidos no Edital e atender a todas as exigências nele contidas e em seus 
anexos. 

12.8 - Uma vez iniciada a abertura do envelope Proposta, não serão permitidas quaisquer 
retificações que possam influir no resultado final deste certame. 

12.9 - Caberá à Pregoeira decidir, motivadamente, acerca da aceitabilidade da Proposta 
quando houver divergência com o Edital e não implicar alteração no fornecimento do objeto 
da presente licitação. 
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13. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos critérios estabelecidos no item 15.3;  

13.2 - Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do menor 
valor, decidindo motivadamente a respeito. 

 

13.3 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem às exigências essenciais deste Edital e de seus anexos; 

b) imponham condições à sua utilização e/ou apresentação; 

c) apresentem preços manifestamente excessivos, iguais a zero ou manifestamente 
inexeqüíveis, utilizando-se como referência o valor estimado para contratação, salvo 
justificativa devidamente fundamentada, com julgamento a critério da Pregoeira; 

d) sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de impedir o 
julgamento. 

13.3.1 - Consideram-se exigências essenciais àquelas que não possam ser atendidas, no 
ato, por simples manifestação de vontade do representante e aquelas cujo atendimento, 
nesse momento, possa representar risco de fraude aos princípios da licitação. 

13.4 - Não será motivo de desclassificação simples omissões irrelevantes para o 
entendimento da proposta, que não causem prejuízo à Administração ou lesem direitos dos 
demais licitantes. 

13.5 – Se todas as propostas forem desclassificadas, a pregoeira poderá fixar aos 
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, 
escoimadas das causas da desclassificação, nos termos do § 3º, do art. 48 da Lei 
8.666/93. 

13.6 - No caso de a sessão do Pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes 
de cumpridas todas as suas fases, os envelopes, devidamente rubricados no fecho, ficarão 
sob a guarda da Pregoeira e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas das licitantes, 
na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos. 

 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

14.1 - Após o encerramento da fase de lances verbais, com a classificação das propostas na 
forma prescrita neste edital, proceder-se-á a abertura do Envelope Documentação, para 
análise dos documentos de habilitação da primeira proponente classificada. 

14.2 - Será considerada habilitada a proponente que apresentar os documentos 
relacionados no item 14.8. 

14.3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados por cópia 
autenticada por Tabelião de Notas ou cópia comum acompanhada do original para 
autenticação pela Pregoeira ou por membro da Equipe de Apoio. Em todos os casos os 
originais deverão ser apresentados quando solicitados. 
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14.4 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser sanadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a 
habilitação, inclusive mediante: 

a) Substituição e apresentação de documento; ou 

b) Verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações 

14.5 - A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 

14.6 - A Administração não se responsabilizará pela eventual impossibilidade de utilização 
dos meios eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa impossibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será inabilitada. 

14.7 - Constatado o atendimento aos requisitos de habilitação previstos neste Edital, 
a licitante será declarada vencedora do certame. 

14.8 - O Envelope “Documentação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, os 
quais dizem respeito a: 

 

14.8.1 – Regularidade Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou última alteração, devidamente 
registrado em se tratando de sociedades comerciais;  

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por 
ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

14.8.1.1. Os documentos relacionados nas alíneas “a, b, c, d” do subitem 14.8.1., não 
precisarão constar do Envelope “Documentação”, se tiverem sido apresentados para o 
credenciamento neste Pregão. 

 
14.8.2 – Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ) – Situação Ativa; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto 
do certame; 

c) Certidão de regularidade junto à Fazenda Nacional (Certidão de Débitos relativos à 
Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), que abrange os créditos 
tributários federais administrados pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN); 
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d) Certidão de regularidade junto às Fazendas Estadual e Municipal da sede da Licitante, 
pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos relacionados com o objeto ou 
outra prova equivalente na forma da lei; 

e) Cert idão de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por 
lei; 

f) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos do artigo 642-A, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, com redação dada pela Lei 12.440/2011; 

 
14.8.2.1 - Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa em virtude de 
suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos termos do art. 151 do Código 
Tributário Nacional (CTN), bem como o estipulado no parágrafo 2º do artigo 642-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, com a redação dada pela Lei 12.440/2011. 

 
14.8.3 - Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pela Central de Certidões do 
Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do licitante, com data não 
anterior a 60 (sessenta) dias da abertura da sessão pública desta licitação; 

a.1) Onde não houver uma Central de Certidões do Tribunal de Justiça, deverá ser 
apresentada Certidão emitida pela Secretaria do Tribunal de Justiça ou órgão 
equivalente do domicílio ou da sede do licitante constando a quantidade de Cartórios 
Oficiais de Distribuição de Pedidos de Falência e Concordata, bem como, deverão ser 
apresentadas as certidões expedidas na quantidade de cartórios indicadas no 
respectivo documento, e no prazo do item anterior. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, capazes de 
comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no 
período, do Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna – IGP/DI, publicado pela 
Fundação Getúlio Vargas – FGV ou de outro indicador que o venha substituir. As Licitantes 
que iniciaram suas atividades no presente exercício deverão apresentar, também, o Balanço 
de Abertura, na forma da lei;  

14.8.3.1 - O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
Contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional 
de Contabilidade e vir acompanhados dos termos de abertura e de encerramento do Livro 
Diário;  

14.8.3.2 - Serão aceitos o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis assim 
apresentados: 

14.8.3.2.1 - Se emitidos por Sociedades Empresárias regidas pela Lei nº. 
6.404/76: publicados em Diário Oficial ou publicados em jornal de grande circulação 
ou por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
Licitante;  
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14.8.3.2.2 - Se emitidos por Sociedades por cotas de responsabilidade limitada: 
por cópia do Livro Diário com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão 
equivalente;  

14.8.3.2.3 - Se emitidos por Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/96: por cópia registrada ou autenticada na Junta 
Comercial da sede ou domicílio da Licitante.  

14.8.3.2.4 - A Licitante que apresentar resultado igual ou menor que um (1) nos 
índices de liquidez geral, de solvência geral ou de liquidez corrente, deverá comprovar 
capital social ou patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor 
total máximo da aquisição. 

14.8.3.2.5 - Os índices referidos no item anterior são obtidos da forma seguinte: 

 
a) LG = AC + RLP  > 1  
                 PC+ELP  
 
b) SG =         AT         > 1  
                PC + ELP  
 
c) LC =  AC > 1  
                PC  
 
Onde:  
1) LG = Índice de Liquidez Geral  
2) RLP = Realizável a Longo Prazo  
3) PC = Passivo Circulante 
4) ELP = Exigível à Longo Prazo  
5) SG = Índice de Solvência Geral  
6) AT = Ativo Total  
7) LC = Índice de Liquidez Corrente  
8) AC = Ativo Circulante  

14.8.3.2.6 - Será de inteira responsabilidade da empresa Licitante a apresentação dos 
cálculos demonstrativos dos índices exigidos, assinados por contabilista, a serem 
apresentados em conjunto com os documentos de habilitação. A não apresentação 
dos cálculos demonstrativos mencionados neste subitem acarretará na inabilitação da 
empresa Licitante; 
 

14.8.4 - Qualificação Técnica: 
14.8.4.1 - Atestado de Vistoria Prévia do Local, previsto no item 6.5 deste Edital, 
devidamente assinado pelo Assessor Executivo de Administração do COREN/PA e 
também pelo representante da empresa, no ato da vistoria; 
 

14.8.4.2 - 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica, expedidos em papel timbrado 
por pessoa jurídica de direito público ou privado que ateste que a licitante forneceu ou 
vem prestando serviço, a contento, o objeto, deste edital.  
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14.8.5 - Outras Comprovações e Documentos: 

a) Declaração de Compromisso e Idoneidade de acordo com o modelo estabelecido no 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Compromisso e Idoneidade; 

b) Declaração da licitante que não possui em seu quadro de pessoal empregado (s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) 
anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, 
conforme disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei Federal nº 
9.584, de 27 de outubro de 1999, de acordo com o modelo estabelecido no Anexo VII – 
Declaração Relativa ao Trabalho de Menores. 

14.8.5.1 - As declarações relacionadas nas alíneas “a” e “b” do subitem 14.8.5, 
poderão ser assinadas pelo Representante Legal ou pelo Procurador Credenciado, 
desde que haja poderes outorgados na Procuração (Anexo II – Modelo de Procuração 
Credenciamento). 

 

14.8.6 - Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, após a etapa de lances, deverão 
apresentar toda a documentação arrolada no item “14.8.”, mesmo que apresentem alguma 
restrição; 

b) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a licitante será 
habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do art. 43, § 
1º da Lei Complementar nº 123/06, após o que a Pregoeira dará ciência às licitantes desta 
decisão e intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
cujo termo inicial corresponderá ao momento desta declaração, ou após o julgamento de 
eventuais recursos, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
regularização da documentação; 

c) Após a intimação referida no subitem anterior, proceder-se-á na forma do item “14.1.” do 
presente Edital; 

d) Durante o prazo referido na alínea “b”, não poderá ser exigida a assinatura do 
instrumento contratual; 

e) A não regularização da situação fiscal no prazo previsto e condições disciplinadas na 
alínea “b”, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81º da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos 
deste Edital, ou revogar a licitação. 

 

 

14.9 - Observações: 

14.9.1 - Na hipótese da apresentação de documentos originais não acompanhados 
pelas respectivas cópias, estes serão anexados ao processo licitatório. 
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14.9.2 - Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, 
serem substituídos por protocolos que apenas comprovem o seu requerimento. 

14.9.3 Se todas as licitantes forem inabilitadas, a pregoeira poderá fixar aos 
licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos 
documentos, escoimadas das causas que geraram a inabilitação, nos termos do 
§ 3º, do art. 48 da Lei nº 8.666/93. 

 

15 - DOS PROCEDIMENTOS NA SESSÃO E DO JULGAMENTO 
 
15.1 - Credenciamento 

15.1.1 - No horário e local, indicados no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento 
do Pregão, iniciando-se com o credenciamento dos interessados em participar do certame, 
com duração mínima de 30 (trinta) minutos. 

15.1.2 - A Licitante que tiver sido declarada inidônea e/ou proibida de licitar com a 
Administração Pública ou que tiver sofrido sanções de suspensão e/ou impedimento por 
parte do Coren/PA não será credenciada. 

15.1.3 - Durante os respectivos credenciamentos, as Licitantes interessadas no objeto 
entregarão à Pregoeira ou à Equipe de Apoio, a Declaração de Pleno Atendimento e a 
Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e, após o credenciamento, em 
envelopes separados, a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação. 

15.1.4 - Aberto o primeiro envelope, estará encerrado o Credenciamento. 

 

15.2 - Fase de Classificação 

15.2.1 - A análise das propostas pela Pregoeira e Equipe de Apoio visará ao atendimento 
das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as 
propostas: 

15.2.1.1 - Cujo objeto não atenda as especificações técnicas mínimas e demais 
características. 

15.2.1.2 - Que contenham ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
Licitantes. 
 
15.2.2 - Não haverá desclassificação por erros formais, quando não implicar na mudança do 
que se pretende contratar nem no valor ofertado. 
 
 

15.3 - Fase de Lances 

15.3.1 - As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com 
observância dos seguintes critérios: 

15.3.1.1 - MENOR PREÇO GLOBAL e das demais com valores sucessivos e superiores em 
até 10% (dez por cento) àquela;  
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15.3.1.2 - Não havendo pelo menos 3 (três) propostas na condição definida na alínea 
anterior, serão selecionadas as  propostas que  apresentarem os  menores valores 
próximos à  selecionada no  item anterior, até o máximo de 3 (três).  

15.3.1.3 - No caso de empate nos valores apresentados, serão admitidas todas as 
propostas empatadas, independentemente do número de Licitantes, e será observado o art. 
3º, §2º. da Lei 8.666/93. Finalmente, na persistência do empate, será decidido, por meio de 
sorteio, a ordem de cada proposta na fase de lances. 

15.3.1.4 - A Licitante sorteada em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de 
lances em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição 
completa da ordem de lances. 

15.3.2 - Para efeito de seleção será considerado o menor preço. 

15.3.3 – A Pregoeira convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a 
formular lances de forma sequencial, a partir do autor da proposta de maior valor e os 
demais em ordem decrescente, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate;  

15.3.4 - Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à 
proposta de menor valor. 

15.3.5 - A critério da pregoeira, será estabelecido ou modificado, no início de cada rodada, 
um valor de redução mínima entre lances. 

15.3.6 – Não poderá haver desistência de lances apresentados, sob pena de aplicação das 
penalidades previstas neste Edital; 

15.3.7 - A etapa de lances será considerada encerrada quando os participantes dessa etapa 
declinarem da formulação de lances, restando apenas o participante detentor do menor 
lance. 

15.3.8 - Encerrada a etapa de lances, as propostas selecionadas e não selecionadas serão 
classificadas em ordem crescente de valor, considerando-se para as selecionadas o último 
preço ofertado. 

 

15.4 - Participação de Microempresas e de Empresas de Pequeno Porte – ME e EPP 

15.4.1 - Finda a etapa de lances, se houver participação de ME ou EPP no certame, serão 
observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/06. 

15.4.2 - Se a proposta da ME ou EPP melhor colocada for superior em até 5% (cinco por 
cento) do valor da Licitante de melhor oferta, será concedido o prazo de 5 (cinco) minutos 
para apresentar proposta com percentual de desconto superior. 
 
15.4.3 - Na hipótese da ME ou EPP melhor classificada não apresentar nova proposta, será 
convocada a segunda ME ou EPP melhor classificada, e assim sucessivamente, até que se 
chegue à margem de 5% (cinco por cento) superior ao valor da Licitante classificada em 
primeiro lugar; 

15.4.4 - Não havendo nenhuma proposta na faixa de até 5% superior à melhor oferta, ou 
não havendo nova proposta de ME ou EPP, a proposta originária será considerada como 
melhor classificada. 
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15.5 - Exequibilidade de Preços 

15.5.1 - Nos casos em que a pregoeira julgue necessário, poderá ser exigida apresentação 
de planilha de custos demonstrando a exequibilidade da proposta apresentada no certame. 

 

15.6 - Negociação 

15.6.1 - A Pregoeira poderá negociar com o autor da oferta melhor classificada com vistas à 
redução do preço. 

15.6.2 - Após a negociação, se houver, a Pregoeira examinará a aceitabilidade do preço, 
decidindo motivadamente a respeito. 

15.6.2.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo Coren/PA, que 
será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

 

15.7 - Fase de Habilitação  

15.7.1 - Encerrada a fase de classificação e negociação, será aberto o envelope contendo 
os documentos de habilitação da proposta de melhor oferta. 

15.7.2 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação 
poderão ser sanadas na Sessão Pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre 
a habilitação, inclusive mediante verificação efetuada por meio eletrônico hábil de 
informações. 

15.7.3 - A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 

15.7.4 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos no momento da verificação. Em caso de indisponibilidade de verificação dos 
documentos apresentados, será realizada nova consulta antes da contratação, assegurada 
vista aos autos após a verificação, a todos os interessados. 

15.7.5 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, 
a Licitante será habilitada e declarada vencedora do certame. 

15.7.6 - Se a Licitante desatender as exigências para a habilitação, a Pregoeira examinará a 
oferta subsequente de menor preço, retornando-se aos subitens 14.3.1 e seguintes, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda os requisitos de 
habilitação, caso em que será declarada vencedora. 

15.7.7 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências 
relevantes e que, ao final, deverá ser, obrigatoriamente, assinada pelo pregoeiro e pela 
Equipe de Apoio, facultada a assinatura das licitantes presentes, nos termos do artigo 21, 
inciso XI do Decreto 3.555/00. 
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15.8 – Dos recursos 

15.8.1 - Ao final da sessão, a Licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para 
apresentação de razões, ficando as demais Licitantes desde logo intimadas para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

15.8.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na renúncia 
ao direito de recorrer, na adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à Licitante 
vencedora e o encaminhamento do processo à Autoridade Competente para a 
homologação. 

15.8.3 - A petição de interposição do recurso poderá ser feita por escrito até o término da 
sessão. 

15.8.4 – Caso a interposição do recurso não ocorra até o término da sessão, deverá ser 
formulado por meio do Protocolo do Coren/PA, Av. Duque de Caxias, nº 862, Marco, CEP 
66093-400, das 08h00 às 16h00;  

15.8.5 - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  

15.8.6 - O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo.  

15.8.7 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 

15.8.8 - Se não reconsiderar a sua decisão, a Pregoeira submeterá o recurso, devidamente 
instruído, à consideração da autoridade competente, que proferirá decisão definitiva e 
homologação do procedimento;  

 

15.9 – Adjudicação e Homologação 

15.9.1 – Ocorrida a ausência de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na 
renúncia ao direito de recorrer, na adjudicação do objeto do certame pela Pregoeira à 
Licitante vencedora e o encaminhamento do processo à Autoridade Competente para a 
homologação. 

15.9.2 - Decidido o recurso e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto do certame à Licitante vencedora e homologará o 
procedimento. 

15.9.3 - Adjudicado o objeto do certame, a Vencedora deverá apresentar Proposta 
Comercial adequada ao lance vencedor, no prazo de até 3 (três) dias úteis. 

15.9.4 - As Licitantes deverão acompanhar os resultados do certame, no sítio do 
COREN/PA e no Diário Oficial da União. 
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16. DA CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO  

16.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, será formalizado por Contrato, 
na forma do Anexo XIV, e conforme as condições previstas neste edital e seus anexos: 

16.2 – A Vencedora será convocada, para no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da 
comunicação e/ou convocação, a ser realizada por qualquer meio hábil que se possa 
comprovar o recebimento da notificação, aceitando-se inclusive os meios eletrônicos tais 
como e-mail, fac-símile, dentre outros, visando a assinatura do Contrato (conforme Anexo 
VIII – Minuta de Contrato), sob pena de incidir na infração do artigo 81 da Lei nº 8.666/93. 

16.2.1 - O prazo concedido para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, quando solicitado durante o seu transcurso pela parte, e desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo COREN/PA;  

16.2.2 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o Contrato ou retirar a Nota de 
Empenho dentro do prazo assinalado no item 16.2 ensejará a aplicação das penalidades 
estabelecidas no item 19 deste Edital;  

16.3 – O COREN/PA poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e 
condições estabelecidos no subitem 16.2, convocar os licitantes remanescentes, obedecida 
a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, pelo preço proposto na sessão de 
lances, ou ainda, revogar a licitação, independentemente da cominação do Art. 81 da Lei 
8.666/93.  

16.3.1 - Caso o licitante remanescente convocado não aceite assinar o Contrato, não serão 
aplicadas as penalidades previstas no item 19 deste Edital;  

16.4 - A autoridade competente poderá, por despacho fundamentado e até a data da 
assinatura do Contrato, desclassificar o licitante vencedor no caso de ter conhecimento de 
qualquer fato ou circunstância que desabone a idoneidade ou capacidade financeira, técnica 
ou administrativa do mesmo, ou ainda, da apuração de falsidade documental anterior ou 
posterior ao julgamento da presente licitação, assegurada a ampla defesa, nos termos do 
art. 48 da Lei 8.666/93.  

16.4.1 - A desclassificação prevista no subitem 16.4 não ensejará o direito à indenização ou 
ressarcimento, e se dará sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

16.5 - Se, por ocasião da formalização do Contrato, as certidões de regularidade de débito 
da Vencedora junto à Fazenda Nacional e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o Coren/PA 
verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do 
processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, 
salvo impossibilidade devidamente justificada. 

16.5.1 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
Vencedora será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de 
regularidade de que trata o subitem 16.5, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se 
realizar. 

16.6 – O contrato decorrente(s) da presente licitação, bem como suas alterações, ficará(ão) 
subordinado às normas da Lei Federal nº 8.666/93, e de acordo com a(s) minuta(s) anexa(s) 
ao presente instrumento.  
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17 - DAS DISPOSIÇÕES E ALTERAÇÕES CONTRATUAIS  

17.1 - As disposições contratuais estão previstas na minuta de Contrato, Anexo VIII, que é 
parte integrante deste Edital, para todos os fins e efeitos, com previsão de duração para 12 
(doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração, nos termos do inciso II, 
do art. 57, da Lei nº 8666/93, por meio de Termo Aditivo, caso haja interesse da Contratante;  

17.2 – O termo inicial da prestação de serviços se dará por meio de emissão de Ordem de 
Serviços, emitida pelo Fiscal/Gestor do Contrato ou preposto à sua ordem, com a expressa 
determinação da data de início. 

17.3 - O licitante adjudicatário estará obrigado a aceitar o acréscimo e/ou supressão do valor 
estimado a ser contratado, em até 25% (vinte e cinco por cento), de que trata o § 1º do art. 
65, da Lei nº 8.666/93. 

17.4 – O valor global para os serviços a serem contratados não sofrerá reajuste, 
considerando a vigência do contrato correspondente a 12 (doze) meses;  

17.5 - No caso de prorrogação contratual, que deverá ocorrer por meio de Termo Aditivo, o 
valor da prestação mensal devida pela CONTRATANTE poderá ser reajustado anualmente, 
mediante a aplicação da variação do IGPM/FGV, ocorrida nos últimos 12 (doze) meses, 
podendo ser substituído por outro índice equivalente na extinção deste. 
 

 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 – O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do COREN/PA, em conta 
corrente bancária do licitante vencedor por ele fornecida, até 10 (dez) dias úteis após a 
prestação do serviço, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, 
observando as especificações exigidas no Edital, Termo de Referência e contrato 
decorrente. 

18.2 - O pagamento somente poderá ser efetuado se a Contratada estiver em situação fiscal 
regular, isto é, desde que apresente as certidões elencadas no item 14.8.2., deste Edital. 

18.3 - Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento, por parte da Contratada, importará na 
prorrogação do prazo de vencimento da obrigação da Contratante. 

18.4 - Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à 
exatidão ou documentação, o Contratante poderá pagar apenas a parcela não controvertida 
no prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela Coordenação 
Financeira, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança as partes 
controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos o Contratante terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar uma análise e o pagamento). 

18.5 - A Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela contratada. 

18.6 - Nenhum pagamento realizado pelo Contratante isentará a Contratada das 
responsabilidades contratuais. 
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18.7 - Se, por ocasião do pagamento, as certidões de regularidade de débito da Vencedora 
junto à Fazenda Nacional e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), estiverem 
com os prazos de validade vencidos, o Coren/PA verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os 
documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 
justificada. 

18.8 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a 
Vencedora será notificada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de 
regularidade de que trata o subitem 18.7, mediante a apresentação das certidões 
respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se 
realizar. 

 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. Conforme o art. 7º da Lei 10520/2002 aos proponentes que ensejarem o retardamento 
da execução do certame, não mantiverem a proposta, se recusarem a assinar o Contrato 
dentro do prazo estabelecido, falharem ou fraudarem a execução da presente contratação, 
comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa, cometerem fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes penalidades, sem prejuízo da 
reparação dos danos causados ao COREN/PA pelo infrator, assegurada a prévia e ampla 
defesa: 

19.1.1 - Advertência, pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não 
interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e 
funcionais a este Órgão, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, 
mediante contra-recibo do representante legal da licitante;                                                                                        

19.1.2 - Multa com os seguintes percentuais, condições e demais cominações legais: 

a) De 0,3% por dia de atraso, sobre o valor total do contrato, nos casos de atraso 
injustificado na assinatura do mesmo ou em razão de atraso injustificado na prestação do 
serviço licitado;  

a.1) As penalidades previstas serão aplicadas no caso de atraso máximo de 30 (trinta) 
dias, a partir do qual será considerado como inexecução total, podendo ensejar a 
revogação do Contrato/Ata, independente da aplicação das demais penalidades;  

b) De 0,1% sobre o valor total do contrato, a cada reincidência do motivo determinante da 
aplicação da penalidade de advertência;  

c) De 5% sobre o valor total do contrato, nos casos de interrupção ou suspensão 
injustificada dos serviços; descumprimento, total ou parcial, de qualquer dos encargos 
previstos, assim como outras hipóteses de inexecução parcial;  

d) De 10% sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do Contrato, 
cumulada com a pena de declaração de inidoneidade e suspensão temporária do direito de 
participar de licitação e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 
dois anos, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993. 
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e) As multas cominadas antes do pagamento devido ao contratado serão compensadas e 
aquelas cominadas após o pagamento serão pagas em 5 (cinco) dias após a notificação, 
através de boleto bancário a ser enviado ao contratado, sob pena de inscrição em dívida 
ativa. 

f) O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. 

g) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a Contratada. 

h) Se o valor da remuneração devida pelo COREN/PA à Contratada for insuficiente para 
quitar o valor da multa aplicada, fica o Contratante obrigada a recolher a importância devida 
no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

i) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 
Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado 
por via judicial. 

 

19.1.3 - SUSPENSÃO  

19.1.3.1. Pelo descumprimento, injustificado e/ou não aceito pela Administração, das 
obrigações assumidas no procedimento licitatório e que interfira no bom andamento do 
certame, bem como nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, não justificada e/ou 
não aceita pela Administração, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em licitação 
e impedimento de contratar com o Conselho Regional de Enfermagem do Pará, pelo período 
de até 02 (dois) anos, na seguinte graduação:  

I. Por 6 (seis) meses, pelo descumprimento, injustificado e/ou não aceito pela 
Administração, das obrigações assumidas no procedimento licitatório e que interfira no 
seu bom andamento;  

II. 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial;  

III. 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total.  

 

19.1.4 - IMPEDIMENTO DE LICITAR  

19.1.4.1 - Ficará impedida de licitar e de contratar com o Conselho Regional de 
Enfermagem do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
a licitante que:  

I. não assinar o contrato;  

II. deixar de entregar documentação exigida no edital;  
III. apresentar documentação falsa;  
IV. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

V. não mantiver a proposta;  
VI. falhar ou fraudar na execução do objeto;  
VII. comportar-se de modo inidôneo;  
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VIII. fizer declaração falsa;  
IX. cometer fraude fiscal,  

 

19.1.5 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE  

19.1.5.1 - No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, assim como no caso 
de o licitante fraudar ou agir de má fé durante o procedimento licitatório, será declarada a 
inidoneidade da contratada para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  

19.2 - As penalidades serão aplicadas após procedimento que garanta o contraditório e 
ampla defesa; 

19.3 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

19.4 - Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da 
Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados. 

19.5 - Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos à 
Presidência do COREN-PA, por meio do Protocolo; 

19.6 - Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, sua 
petição de interposição original não tiver sido protocolizada. 

 

 

20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1 - A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável das normas 
deste Edital e seus anexos, bem como na observância dos preceitos legais e 
regulamentares que a regem.  

20.2 - É facultado à Pregoeira, em qualquer fase da licitação, promover diligência destinada 
a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em especial quanto à veracidade 
das declarações feitas ou apresentadas em razão do cumprimento das exigências deste 
Edital e seus anexos;  

20.3 - Cada licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação, sendo-lhe exigível, ainda, em 
qualquer época ou oportunidade, a apresentação de outros documentos ou informações 
complementares que a Pregoeira porventura julgar necessário;  

20.4 - As licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o COREN-PA não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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24.5 - No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação nos termos do art. 26 §3º do 
Decreto Federal 5450/2005.  

20.6 - As modificações ocorridas neste Edital obedecerão ao disposto no parágrafo 4º, do 
Art. 21, da Lei nº. 8.666/93; 

20.7 - O Conselho Regional de Enfermagem do Pará reserva-se o direito de revogar a 
presente licitação, por razões de interesse público ou por decorrência de fato superveniente 
comprovado; e anulá-la por vício, no todo ou em parte, resguardando-se o direito de defesa 
no prazo de cinco dias úteis, consoante prevê a Lei nº 8.666/93, bem como, adiar, 
suspender ou transferir a data de abertura, dando ciência aos participantes, na forma da 
legislação vigente, sem que isso caiba à licitante, direito a indenização, seja a que título for.  

20.8 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário do Pregoeiro. 

20.9 - Das sessões públicas de processamento do Pregão serão lavradas atas 
circunstanciadas a serem assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, facultada aos 
licitantes sua assinatura. 

20.9.1 - As recusas ou as impossibilidades de assinaturas serão registradas na própria ata. 

20.10 – Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão, 
bem como todas as propostas, serão rubricados pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, 
facultada aos licitantes presentes sua assinatura. 

20.11 - As licitantes devem acompanhar diariamente o site www.corenpa.org.br e/ou 
Diário Oficial da União para verificação de comunicados, erratas e demais 
informações. 

20.12 - Para contagem de prazos neste Edital exclui-se o dia do início e inclui-se o dia do 
vencimento, considerando-se prorrogado até o 1º dia útil subseqüente se o vencimento cair 
em dia sem expediente no COREN/PA. 

20.13 - A Pregoeira poderá convocar servidores qualificados do Órgão, para oferecer 
suporte técnico e/ou jurídico às suas decisões, independente da equipe de apoio;  

20.14 - Os autos permanecerão, desde logo, com vista franqueada aos interessados na Sala 
da Comissão Permanente de Licitação do COREN/PA, situada na Av. Duque de Caxias, nº 
862, Marco, das 8h às 16h, de segunda a sexta-feira.  

20.15 - É permitida a extração de cópia dos autos do processo, mediante solicitação por 
escrito à Pregoeira, conforme disposto no Art. 3º, §3º, da Lei nº 8.666/93 e no Art. 5º, 
XXXIV, alínea a, da Constituição Federal.  
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20.16 - A adjudicação do objeto ou a homologação do resultado desta licitação não 
obrigam o COREN-PA à realização da contratação. 

20.17 - As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da 
ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as Licitantes e desde 
que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.18 - Os casos omissos serão resolvidos pela Pregoeira ou pela Autoridade competente, 
com fundamento nas disposições da legislação em vigor;  

20.19 - Integram o presente Edital: 

20.19.1 - Anexo I – Termo de Referência; 

20.19.10 – Anexo II – Modelo de Procuração para Credenciamento. 

20.19.11 - Anexo III – Modelo de Declaração de Pleno Atendimento. 

20.19.12 - Anexo IV – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte. 

20.19.13 - Anexo V – Modelo de Modelo de Proposta Comercial. 

20.19.14 - Anexo VI - Modelo de Declaração de Compromisso e Idoneidade. 

20.19.15 - Anexo VII – Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Menores. 

20.19.16 - Anexo VIII – Minuta de Contrato 

. 

20.20 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na 
esfera administrativa, será competente, por disposição legal, o Foro da Seção Judiciária do 
Estado do Pará. 
 
 

Belém, 23 de agosto de 2016. 
 
 
 

Lívia Formigosa de Lima 
Pregoeira  

COREN/PA 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 – DA FUNDAMENTAÇÃO 

A Contratação de serviços de segurança por monitoramento eletrônico – Alarme monitorado 
– com fornecimento de equipamentos em comodato, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento obedecerá ao disposto na Lei nº 10.520/2002, 
Lei nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto nº 6.204/2007.  

 

 2- OBJETO  

2.1. Contratação de serviços de segurança por monitoramento eletrônico – Alarme 
monitorado – com fornecimento de equipamentos em comodato, para um período de 12 
meses para o Conselho Regional de Enfermagem do Pará, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 
 
3.1. A presente licitação tem por a preservação do patrimônio (móvel e imóvel) desta 
Autarquia, nos períodos em que não se encontram funcionários no imóvel, haja vista não 
existir corpo orgânico de vigilância ou segurança, no quadro de cargos desta Autarquia. 
 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
4.1 Os serviços a serem contratados se classificam como “serviços comuns” nos termos da 
Lei 10.520, de 2002.  
 
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, 
de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou 
complementares à área de competência legal da Autarquia licitante, não inerentes às 
categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos. 
 

5. DA VISTORIA E LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 
5.1. Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá 
realizar vistoria no local de execução do serviço e instalações dos equipamentos, 
acompanhado por funcionário designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, dás 08:00 
horas às 17:00 horas , devendo o agendamento ser efetuado previamente pelos telefone 
elencado abaixo: 
 
Localização: Avenida Duque de Caxias, nº 862, Bairro Marco, CEP: 66.093-026, perímetro: 
Travessa Mariz e barros e Mauriti – Telefone: 3226-0740 (Departamento Administrativo) ou 
992814466. 
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5.2. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do edital, 
estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 
 
5.3.  Para a vistoria, o licitante ou representante, deverá estar devidamente identificado. 
 
5.4.  A vistoria tem por finalidade que a empresa detalhe os equipamentos necessários e 
verifique condições técnicas de implementação dos equipamentos no ambiente, para assim 
poder subsidiar sua proposta de preços. Caso a licitante opte por não realizar vistoria, a 
mesma irá assumir total responsabilidade pela definição dos equipamentos e quantidades 
necessárias para a prestação dos serviços. Não podendo assim alegar desconhecimento do 
objeto desta licitação. 
 
 
6. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. 
 
6.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:  
 
Monitoramento eletrônico remoto 24 horas das dependências da sede do Conselho Regional 
de Enfermagem do Pará, com acionamento de alarme local e em central da CONTRATADA, 
através de linha telefônica. Instalação de todos os equipamentos necessários, inclusive para 
funcionamento em caso de falta de energia, para prestação dos serviços em comodato.  O 
sistema funcionará com equipamentos e dispositivos eletrônicos instalados no local 
monitorado. Estando o sistema armado e conectado, sempre que houver tentativa de 
invasão ou arrombamento, o alarme será ativado e conectado automaticamente, através da 
linha telefônica a central de monitoramento da CONTRATADA, devendo imediatamente 
enviar patrulhamento ao local e manter comunicação com o gestor do contrato, através de 
número telefônico móvel ou fixo, a ser fornecido na assinatura do contrato, que 
acompanhará a vistoria nas dependências do prédio. Todo sistema de segurança eletrônica 
deverá estar coberto por qualquer defeito de fabricação ou mau funcionamento e de inteira 
responsabilidade da contratada. Os chamados por problemas técnicos deverão ser 
atendidos em até 08(oito) horas após e solucionados no prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) horas. Em caso de acionamento do alarme monitorado, a contratada enviará pessoal 
qualificado ao local para verificação da situação e se necessário o acionamento da polícia e 
representante do COREN/PA. O tempo de atendimento ao local não poderá exceder 10(dez) 
minutos. 
 
 
7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 
 
7.1. A lista abaixo representa tão somente uma estimativa de equipamentos necessários 
para a realização dos serviços. As quantidades poderão variar conforme a solução técnica 
adotada pela CONTRATADA.  A LICITANTE poderá durante a vistoria realizar a sua própria 
lista de equipamentos necessários, sendo porém que o quantitativo de sensores não 
poderão ser inferiores ao solicitado, sendo as áreas de monitoramento locais pré-
determinados obrigatórios. 
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LISTA DE EQUIPAMENTOS 
 
DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO QUANTIDADE 
Central de alarme 01 
Teclado compatível com a central de alarme 01 
Sirene 01 
Sensores IVP 15 
Sensores IVA 03 
 
 
 
8.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
8.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 
e em sua proposta;  

8.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

8. com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

8.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

8.5. Quando for necessária a presença de empregados da contratada nas unidades do 
COREN/PA, estes deverão se apresentar devidamente identificados;  

8.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço;  

8.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante;  

8.8. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível 
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;  

8.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  
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8.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função;  

8.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  

8.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

8.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  

8.16. Arcar com os prejuízos ocasionados à CONTRATANTE ou a terceiros, pela não 
execução ou execução parcial do objeto da licitação.  

8.17. Cumprir toda legislação existente no segmento do objeto do contrato, durante a 
vigência deste.  

 
 
9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

9.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

9.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos;  

9.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela contratada.  
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10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 
nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.  

10.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  

10.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 
nos critérios previstos neste Termo de Referência.  

10.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  

10.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

10.9. A CONTRATADA deverá comprovar que possui condições de atendimento ao local 
monitorado em 10 minutos conforme item 5.1.9 deste termo. 

 
11. DA QUALIFICAÇÃO DAS PROPONENTES 
 
11.1. Poderão participar da licitação os interessados que atenderem aos seguintes 
requisitos: 
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11.2. Empresa com o objetivo social pertinente e compatível com o serviço a ser contratado; 
 
11.3. Da licitante que ofertar menor preço, aceito pelo pregoeiro, além dos documentos 
comprobatórios das situações jurídicas e patrimonial, regularidade fiscal, trabalhista e de 
representação, de acordo com os termos do Edital, será exigido: 
 
11.4. Atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, 
comprovando que a licitante executou ou está executando atividades pertinente e 
compatível em características e quantidades com o objetivo da presente licitação, na forma 
a ser definida no edital de licitação. 
 
 
12. DO JULGAMENTO 
 
12.1 A classificação das propostas será pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 
 
 
13. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
  
13.1. O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (dez) dias úteis após o atesto da 
Nota Fiscal/Fatura. 
 
  
14. DO AJUSTE 
  
14.1. Com fulcro no art. 40, XI da Lei nº 8.666/93, o preço poderá ser reajustado a cada 
período de 12 (doze) meses com base na variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - INPC/IBGE, 
mediante requerimento da contratada devidamente acompanhado com o memorial de 
cálculo do pretenso reajustamento, caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato. 
 
14.2. Caso o reajuste seja requerido depois do início da nova vigência, passará a viger a 
partir da data do seu protocolo, situação em que será considerado precluso o direito quanto 
ao período já decorrido. 
 
14.3. Com vistas à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser 
promovida a revisão do preço contratual, desde que eventuais solicitações nesse sentido 
estejam acompanhadas de comprovação da superveniência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, bem como de 
demonstração analítica de seu impacto nos custos do contrato. 
 
15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
  
15.1. Em caso de inadimplemento, a Contratada ficará sujeita às sanções previstas na Lei nº 
10.520/2002; do Decreto 5450/2005; art. 86 a 88 da Lei 8.666/93, sem prejuízo das multas 
previstas no Edital e no Contrato e das demais cominações legais cabíveis. 
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16. DO CONTRATO  
  
16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas por instrumento de 
contrato a ser celebrado entre o Coren/PA e a licitante vencedora, que observará os termo 
da Lei 8.666/93 e demais normas pertinentes; 
  
16.2. O contrato será firmado obrigatoriamente com a pessoa jurídica inscrita no CNPJ 
apresentado nos documentos de habilitação e proposta de preço, não se admitindo outro 
CNPJ, mesmo aquele de filial ou matriz; 
 
16.3. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidos pelo licitante durante toda a vigência 
contratual; 
 
16.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitada 
sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57, da Lei 8.666/93, caso 
a Administração entenda que o serviço seja de caráter continuado. 
 

 
 
 

Belém/PA, 12 de Julho de 2016. 
 
 
 
 
 
              Elaborado por:                                                         Aprovado por: 
 
 
 
______________________________                                 ___________________________                                    
Almiro Fernando Escudeiro Júnior                                       Dr. Mário Antônio Moraes Vieira 
Assessor Executivo Administração          Presidente 
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ANEXO II – MODELO DE PROCURAÇÃO CREDENCIAMENTO1 

 
PROCURAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 
 
 
Pelo presente instrumento, a empresa ________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF 
nº__________, com sede na ____________(endereço completo), por seu(s) 
representante(s) legal(is) abaixo assinado(s), nomeia e constitui como procurador o Sr. (a) 
_______________ (qualificação completa, inclusive função na empresa); inscrito no CPF nº 
________; portador do RG nº __________, residente em __________ (endereço completo), 
ao qual OUTORGA AMPLOS PODERES para representá-la em todos os atos inerentes ao 
PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2016 – SRP (Coren/PA), podendo, inclusive, formular 
lances, complementar proposta, negociar preço, interpor recursos ou ressalvas, renunciar à 
interposição de recursos, acordar, transigir, desistir e receber avisos e intimações, assinar 
declarações e assinar o Contrato e/ou documento equivalente, oriundo da Licitação, enfim, 
praticar todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento deste mandato. 

 
........................................, em ................de.......................de 2016. 

 
 
 

 
 

______________________________________ 
Razão Social 

(assinatura do(s) representante(s) legal(is) do proponente e carimbo) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
1 OBSERVAÇÃO: Deverá ser em papel timbrado e entregue à Pregoeira ou membro 
da Equipe de apoio no ato da abertura da sessão do pregão por ocasião do credenciamento. 
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ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO2 

 
 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
 
 
 
 
A ________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF nº __________, localizada na 
____________(endereço completo), declara, sob as penas de Lei e em conformidade 
com a Lei n nº 10.520/02, que cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos 
para o certame licitatório Pregão Presencial nº 009/2016. 
 
 
 
........................................, em ................de.......................de 2016. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Nome: ____________(Representante Legal) 
CPF nº __________________(do signatário) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 OBSERVAÇÃO : Deverá ser em papel timbrado e assinada pelo representante legal 
da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha poderes para tanto 
outorgados na procuração e apresentada por ocasião do Credenciamento.  
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ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 3 

 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
 
 
 
 
A ________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF nº __________, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, ser 
microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente.  
 
 

........................................, em ................de.......................de 2016. 
 
 
 
 
 

___________________________________ 
Nome: ____________(Representante Legal) 
CPF nº __________________(do signatário) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3 OBSERVAÇÃO : Deverá ser em papel timbrado e assinada pelo representante 
legal da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha poderes para tanto 
outorgados na procuração e apresentada por ocasião do Credenciamento.  
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ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL4 
 

PROPOSTA COMERCIAL (Pregão Presencial nº 009/2016) 
 

 
Razão Social: __________________________________________ 
CNPJ: ______________________________ 
Endereço completo: _______________________ 
Telefone e Fax: ___________________________  E-mail: _________________ 

 

OBJETO: Contratação de serviços de segurança por monitoramento eletrônico – Alarme 

monitorado - com fornecimento de equipamentos em comodato, para um período de 12 

meses para o Conselho Regional de Enfermagem do Pará, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência. 

 
 
LISTA DE EQUIPAMENTOS 
 
DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO QUANTIDADE 
Central de alarme 01 
Teclado compatível com a central de alarme 01 
Sirene 01 
Sensores IVP 15 
Sensores IVA 03 

 

Discriminação dos valores da proposta 
 
Item Descrição Valor da 

instalação  
Valor 

mensal 
Valor 
anual Valor Total  

 
 
Serviço de 
Segurança 
Patrimonial 
por 
monitora-
mento 
eletrônico.  

Locação, 
instalação, 
manutenção, 
assistência 
técnica 
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1. Nos preços estão incluídos, além do lucro, todas as despesas (diretas ou indiretas), 
custos, tributos de qualquer natureza, relacionadas com o fornecimento do objeto da 
presente licitação. 

2. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, a partir de sua assinatura; 

3. Até que o contrato seja assinado, esta proposta constituirá um compromisso de nossa 
parte, observada as condições do Edital. 

4. Os preços ofertados no Pregão Presencial permanecerão fixos e irreajustáveis pelo prazo 
de vigência do contrato. 

 

XXXXXXX / XX em XX de XXXXXXX de 20XX. 

 
______________________________________ 
Assinatura do Representante Legal / Procurador 

 
 
 
 
 
 
 
 
Informar:  REPRESENTANTE LEGAL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: _____________________________________________________ 
QUALIFICAÇÃO (cargo): ______________________________________ 
RG: ____________________________ CPF: ______________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
4 OBSERVAÇÃO: Deverá ser em papel timbrado e assinado pelo representante 
legal da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha poderes para tanto 
outorgados na procuração e apresentada dentro do envelope proposta. 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO COMPROMISSO E IDONEIDADE 

 
DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO E IDONEIDADE 

 
 
A ________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF nº __________, por intermédio do seu 
representante legal abaixo assinado, DECLARA sob as penalidades da lei, para fins de 
participação no Pregão Presencial nº 009/2016 que: 
 

� Os documentos que compõem o edital foram colocados à disposição e tomou 
conhecimento de todas as informações; 

 
� Não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da 

Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 
 

� Inexistem fatos impeditivos à sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores. 

 
 
........................................, em ................de.......................de 2016. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome: ____________(Representante Legal) 
CPF nº __________________(do signatário) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5 OBSERVAÇÃO: Deverá ser em papel timbrado e assinado pelo representante legal 
da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha poderes para tanto 
outorgados na procuração e apresentada dentro do envelope Documentação 
(Habilitação). 
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ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE 
MENORES6 

 
 

DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE MENORES 
 

 
 
A _____________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF nº _____________, por 
intermédio do seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________________, 
portador(a) do RG nº _________________ e do CPF nº ____________________, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93, de 21 de junho 
de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 
menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 (dezesseis) anos.  
 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quinze anos, na condição de aprendiz (  ). 
 

........................................, em ................de.......................de 2016. 
 
 
 
 

____________________________________ 
Nome: ____________(Representante Legal) 
CPF nº __________________(do signatário) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

6  OBSERVAÇÃO: Deverá ser em papel timbrado e assinado pelo representante 
legal da empresa ou procurador credenciado, desde que tenha poderes para tanto 
outorgados na procuração e em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima e deverá ser 
entregue dentro do envelope Documentação (Habilitação). 
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ANEXO XIV – MINUTA DE CONTRATO  
 

             

CONTRATO xx/2016, QUE ENTRE SI 
FAZEM O CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO PARÁ E A EMPRESA 
XXXX, PARA CONTRATAÇÃO DO 
SERVIÇO DE SEGURANÇA POR 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO, 
CONFORME SE SEGUE. 

 

 
O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARA – COREN-PA, com sede em 
Belém-Pará, na Avenida Duque de Caxias, 862, inscrita sob o CNPJ no 04.734.406/0001-
59, devidamente representado por seu presidente Mário Antônio Moraes Vieira, brasileiro, 
Enfermeiro, portador do CPF nº 151.784.802-44 e registro COREN-PA nº 32.593 e a sua 
Tesoureira Alessandra de Nazaré Correa de Carvalho, brasileira, Técnica em Enfermagem, 
inscrita no CPF nº 621.388.712-15 e portadora do registro COREN-PA nº 483.297, 
residentes e domiciliados na cidade de Belém/PA, designados pela Decisão COREN/PA nº 
012/2015, a seguir denominada CONTRATANTE, com sede à xxxxxxxxxxxxxxxxxx – 
xxxxxxxxxx-xx, inscrita no CNPJ-MF sob o nº xx.xxx.xxx/.xxxx-xx, neste ato representada 
por seu representante legal, xxxxxxxxxxx, CPF nº xxx.xxx.xxx-xx , firmam este instrumento 
e na melhor forma de direito, sujeitas às partes às disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas 
alterações, e demais normas regulamentares aplicáveis a espécie, bem como, aplicando-se 
as cláusulas e condições especificadas no Pregão Presencial nº 009/2016, incluindo o 
disposto nos anexos, conforme objeto descrito abaixo e nos termos da proposta da 
CONTRATADA, mediante as Cláusulas e condições a seguir estipuladas, do inteiro 
conhecimento das partes contratantes, que aceitam e se obrigam a cumprir integralmente: 
 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente Contrato decorreu da licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL nº 
009/2016, referente ao Processo Administrativo nº 1212/2016, e reger-se-á pela Lei nº 
10.520/02, Decreto nº 3.555/00, Lei nº 8.666/93 e suas alterações e legislação pertinente. 

 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

2.1. Contratação de serviços de segurança por monitoramento eletrônico - Alarme 
monitorado - com fornecimento de equipamentos em comodato, para um período de 12 
meses para o Conselho Regional de Enfermagem do Pará, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas contidas no Anexo I – Termo de Referência.  
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1 - A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela contratação dos serviços, o valor 
mensal de xxx, perfazendo o valor global de xxx, conforme Cláusula Quarta deste 
instrumento contratual.  
 
3.2 - No preço estipulado nesta Cláusula já se encontram computados todos os impostos, 
taxas, fretes e demais despesas que, direta ou indiretamente, tenha relação com o objeto 
deste contrato. 
 
 
CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro do COREN/PA, em conta 
corrente bancária do Contratado por ele fornecida, em até dez dias úteis à prestação do 
serviço, mediante a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, observando 
as especificações exigidas no Edital, Termo de Referência e contrato decorrente. 

4.2 - O pagamento será realizado em moeda corrente nacional, nos termos da legislação 
pertinente e de acordo com as especificações contidas neste instrumento contratual, 
devendo constar comprovante do referido pagamento em processo correspondente.  

4.3 - O pagamento somente poderá ser efetuado se a Contratada estiver em situação fiscal 
regular. 

4.4 - Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos 
exigidos como condição para pagamento, pela CONTRATADA, importará na prorrogação 
do prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE. 

4.5 - Na hipótese das Notas Fiscais/Faturas apresentarem erros ou dúvidas quanto à 
exatidão ou documentação, a CONTRATANTE poderá pagar apenas a parcela não 
controvertida no prazo fixado para pagamento, de acordo com o relatório emitido pela 
Coordenação Financeira, ressalvado o direito da Contratada de reapresentar para cobrança 
as partes controvertidas com as devidas justificativas (nestes casos a  C O N T R A T A N T E  
terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, para efetuar análise e o 
pagamento). 

4.6 - O COREN/PA poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela Contratada. 

4.7 - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura, no todo ou em 
parte, nos seguintes casos: prestação dos serviços que não estejam de acordo com as 
especificações constantes do edital da licitação ou que apresentem qualquer vício, 
glosando-se o correspondente valor; existência de débitos para com terceiros relacionados 
com o objeto contratado e que possam causar prejuízos ao CONTRATANTE ou 
descumprimento de qualquer obrigação legal. 
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CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

5.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;  

5.3 - Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;  

5.4 - Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 
estabelecidas no Edital e seus anexos;  

5.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida 
pela contratada.  

5.6 - Designar empregado, com autoridade para exercer, como representante da 
Administração, toda e qualquer ação destinada a orientar, acompanhar e fiscalizar a 
execução, de acordo com o art. 67 da Lei 8666/93.  

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência 
e em sua proposta;  

6.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), 
ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos 
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

6.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

6.5. Quando for necessária a presença de empregados da contratada nas unidades do 
COREN/PA, estes deverão se apresentar devidamente identificados;  

6.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão o órgão para a execução do serviço;  
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6.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Contratante;  

6.8. Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível 
de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;  

6.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 
Administração;  

6.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada 
relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 
função;  

6.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços;  

6.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

6.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

6.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  

6.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993;  

6.16. Arcar com os prejuízos ocasionados à CONTRATANTE ou a terceiros, pela não 
execução ou execução parcial do objeto da licitação.  

6.17. Cumprir toda legislação existente no segmento do objeto do contrato, durante a 
vigência deste.  

 
 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES: 

Integram o presente contrato o termo de referência e a proposta de preços da 
contratada. 
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CLÁUSULA NONA – DO ACOMPANHAMENTO, DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 
 
9.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de 
forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais 
representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 
nº 8.666, de 1993, e do art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997.  

9.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.  

9.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos neste Termo de Referência.  

9.4. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.5. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada 
dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso.  

9.6. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.7. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.8. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da 
Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, 
de 1993.  

9.9. A CONTRATADA deverá comprovar que possui condições de atendimento ao local 
monitorado em 10 minutos conforme item 5.1.9 deste termo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA VIGÊNCIA E ALTERAÇÕES  

10.1 - Este contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de sua 
assinatura, iniciando a vigência em xx/xx/xxxx e finalizando em xx/xx/xxxx, podendo ser 
prorrogado a critério da Administração, nos termos do inciso II, do art. 57, da Lei nº 8666/93, 
por meio de Termo Aditivo, caso haja interesse da Contratante; 
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10.2 - O Contratado estará obrigado a aceitar o acréscimo e/ou supressão do valor estimado 
a ser contratado, em até 25% (vinte e cinco por cento), de que trata o § 1º do art. 65, da Lei 
nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

                Os recursos orçamentários e financeiros para atender às despesas decorrentes 
desta licitação serão utilizados da rubrica orçamentária 6.2.2.1.1.33.90.39.001.001 – 
Serviço De Segurança. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS SANÇÕES 

12.1. Em caso de inexecução parcial ou total do contrato, poderão ser aplicadas, conforme 
o caso, as seguintes penalidades, sem prejuízo da reparação dos danos causados ao 
COREN/PA pelo infrator, assegurada a prévia e ampla defesa: 

12.1.1 - Advertência, pelo não cumprimento de obrigações assumidas, desde que não 
interfira na execução dos serviços ou na sua conclusão e não traga prejuízos econômicos e 
funcionais a este Órgão, que deverá ser feita através de notificação por meio de ofício, 
mediante contra-recibo do representante legal da licitante;                                                                                                                             

12.1.2 - Multa com os seguintes percentuais, condições e demais cominações legais: 

a) De 0,3% por dia de atraso, sobre o valor total do contrato, nos casos de atraso 
injustificado na assinatura do mesmo ou em razão de atraso injustificado na prestação do 
serviço licitado;  

a.1) As penalidades previstas serão aplicadas no caso de atraso máximo de 30 (trinta) 
dias, a partir do qual será considerado como inexecução total, podendo ensejar a 
revogação do Contrato/Ata, independente da aplicação das demais penalidades;  

b) De 0,1% sobre o valor total do contrato, a cada reincidência do motivo determinante da 
aplicação da penalidade de advertência;  

c) De 5% sobre o valor total do contrato, nos casos de interrupção ou suspensão 
injustificada dos serviços; descumprimento, total ou parcial, de qualquer dos encargos 
previstos, assim como outras hipóteses de inexecução parcial;  

d) De 10% sobre o valor total da contratação, no caso de inexecução total do Contrato, 
cumulada com a pena de declaração de inidoneidade e suspensão temporária do direito de 
participar de licitação e contratar com a Administração Pública Federal, pelo prazo de até 
dois anos, nos termos do art. 87 da Lei nº 8.666/1993. 

e) As multas cominadas antes do pagamento devido ao contratado serão compensadas e 
aquelas cominadas após o pagamento serão pagas em 5 (cinco) dias após a notificação, 
através de boleto bancário a ser enviado ao contratado, sob pena de inscrição em dívida 
ativa. 

f) O prazo para pagamento das multas será de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. 

g) O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado a Contratada. 
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h) Se o valor da remuneração devida pelo COREN/PA à Contratada for insuficiente para 
quitar o valor da multa aplicada, fica o Contratante obrigada a recolher a importância devida 
no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

i) Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada ao 
Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado 
por via judicial. 

 

12.1.3 - SUSPENSÃO  

12.1.3.1. Pelo descumprimento, injustificado e/ou não aceito pela Administração, das 
obrigações assumidas no procedimento licitatório e que interfira no bom andamento do 
certame, bem como nos casos de inexecução total ou parcial do objeto, não justificada e/ou 
não aceita pela Administração, aplicar-se-á Suspensão Temporária de participar em licitação 
e impedimento de contratar com o Conselho Regional de Enfermagem do Pará, pelo período 
de até 02 (dois) anos, na seguinte graduação:  

I. Por 6 (seis) meses, pelo descumprimento, injustificado e/ou não aceito pela 
Administração, das obrigações assumidas no procedimento licitatório e que interfira no 
seu bom andamento;  

II. 1 (um) ano, nos casos de inexecução parcial;  

III. 2 (dois) anos, nos casos de inexecução total.  

 

12.1.4 - IMPEDIMENTO DE LICITAR  

12.1.4.1 - Ficará impedida de licitar e de contratar com o Conselho Regional de 
Enfermagem do Pará, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da 
citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
a licitante que:  

I. não assinar o contrato;  

II. deixar de entregar documentação exigida no edital;  
III. apresentar documentação falsa;  
IV. ensejar o retardamento da execução de seu objeto;  

V. não mantiver a proposta;  
VI. falhar ou fraudar na execução do objeto;  
VII. comportar-se de modo inidôneo;  

VIII. fizer declaração falsa;  
IX. cometer fraude fiscal;  

 

12.1.5 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE  

12.1.5.1 - No caso de inexecução do objeto que configure ilícito penal, assim como no caso 
de o licitante fraudar ou agir de má fé durante o procedimento licitatório, será declarada a 
inidoneidade da contratada para licitar e contratar com a Administração Pública Federal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.  

12.2 - As penalidades serão aplicadas após procedimento que garanta o contraditório e 
ampla defesa; 

12.3 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

12.4 - Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da 
Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados. 

12.5 - Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos à 
Presidência do COREN-PA, por meio do Protocolo; 

12.6 - Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio 
eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, sua 
petição de interposição original não tiver sido protocolizada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESILIÇÃO E RESCISÃO: 

13.1 - O presente contrato poderá ser rescindido pela superveniência de fatos ou edições de 
normas legais ou regulamentares, de ordem superior, que o torne materialmente 
inexeqüível. Poderá também ser alterado, mediante termo aditivo, desde que haja 
concordância das partes. 

13.2 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará sua rescisão, com as 
conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, sendo observadas, ainda, 
e no que couber, as disposições contidas na Lei nº 8666/93. 

13.3 - A rescisão do contrato provocada pela contratada implicará, de pleno direito à 
cobrança pelo contratante de multa de 10% (dez por cento) do valor global deste contrato. 

13.4 - A contratante poderá, ainda, considerar rescindido o contrato, de pleno direito, 
independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial, sem que, 
por isso, seja obrigado a pagamento de indenização, multa ou ônus de qualquer natureza, 
se a contratada: 

13.4.1 - ceder o contrato, no todo ou em parte, sem a prévia e expressa autorização 
da contratante; 

13.4.2 - demonstrar incapacidade técnica ou inidoneidade; 

13.4.3 – incidir em recuperação judicial ou extrajudicial; 

13.4.4 - tiver decretada sua falência, dissolver-se ou extinguir-se; 

13.4.5 - infringir qualquer outra disposição do contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO 

 
A publicação resumida deste Contrato, no Diário Oficial da União, será 

providenciada pela Contratante, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura 
para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, correndo a despesa por conta da 
CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 
As partes elegem o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária de Belém/PA 

para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento deste instrumento, desde que não 
possam ser dirimidas pela mediação administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justas e acertadas, foi celebrado o presente Contrato em 
02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, o qual, depois de lido e achado 
conforme, perante duas testemunhas, a todo o ato presentes, vai pelas partes assinado. 

  
Belém, ___ de ____________ de 2016. 

 
 
 

       ____________________________                      ____________________________ 
          Mário Antonio Moraes Vieira                 Alessandra de Nazaré Correa de Carvalho  
Conselho Regional de Enfermagem do Pará       Conselho Regional de Enfermagem do Pará 
                    Presidente                                                                   Tesoureira 
              CONTRATANTE                                                         CONTRATANTE 
 
 

_______________________  
(representante legal da empresa)  

(razão social)  
CONTRATADA  

 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME: __________________________ 
CI nº: 
CPF nº: 
 
 
NOME: ___________________________ 
CI nº: 
CPF nº: 


